LEI Nº. 2.587, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2018.

RATIFICA O CONTRATO DE CONVÊNIO PARA RATEIO – SAMU/UNIDADES AVANÇADAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:
Art. 1º Fica ratificado o Contrato de Convênio para o rateio do SAMU UNIDADES AVANÇADAS, aprovado pela Assembléia Geral Extraordinária Conjunta da Associação de Municípios do Vale do Rio Pardo - AMVARP, e do Consórcio Intermunicipal de Serviços do Vale do Rio Pardo - CISVALE, do qual o Município de Mato Leitão também é signatário, nos termos do Contrato de Convênio, em anexo.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO/RS, 16 DE FEVEREIRO DE 2018.

CARLOS ALBERTO BOHN

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº. 015/2018
Sr. Presidente, Srs. Vereadores!

Encaminhamos à apreciação do Poder Legislativo a análise de projeto de lei que ratifica e homologa o Contrato de Convênio entre os Municípios da Região para o rateio do serviço do “SAMU UNIDADES AVANÇADAS”.

O referido Convênio (anexo) foi amplamente discutido durante o ano de 2017, nas assembléias dos Municípios da região que são atendidos pelo “SAMU AVANÇADO” e que compõem a Associação de Municípios do Vale do Rio Pardo - AMVARP e o Consórcio Intermunicipal de Serviços do Vale do Rio Pardo - CISVALE; sendo aprovado pela Assembléia Geral Extraordinária Conjunta da AMVARP e CISVALE em 17 de outubro de 2017.
O Convênio prevê o rateio de parte das despesas de manutenção do serviço do ‘SAMU Salvar Tipo Avançada’; considerou-se a importância da continuidade do serviço para os Municípios atendidos, uma vez que em casos de acidentes, as remoções realizadas através das Unidades Especiais (UTIs Móveis) há grandes chances de salvar as vidas envolvidas, foi considerando ainda a responsabilidade dos poderes públicos constituídos no âmbito municipal em prover essa salvaguarda à população.

Importante destacar que os repasses da União e do Estado não são suficientes para manter o serviço, havendo hoje um déficit em torno de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para cada Município sede (Venâncio Aires, Santa Cruz do Sul e Rio Pardo); por isso para a continuidade do atendimento é que ficou definido naquela assembléia que os demais Municípios da região passariam a ratear parte das despesas de manutenção, no valor de R$ 0,20 (vinte centavos de real) por habitante.
No caso de Mato Leitão de acordo com o número de habitantes estimado pelo IBGE (4240 habitantes), ficou definido o aporte de R$ 848,00 (oitocentos e quarenta e oito reais) mensais; salientamos que o referido valor foi provisionado no orçamento de 2018 conforme informado na audiência pública Municipal para discussão da Proposta Orçamentária, ocorrida em 28/11/2017.

Diante disso, postula-se pela aprovação do presente projeto de lei, em todos os seus termos.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO/RS, em 09 de fevereiro de 2018.

CARLOS ALBERTO BOHN

PREFEITO MUNICIPAL
